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1. A Importância de discutir a juris­
dicionallzação da execução penal 

Surgiram na evolução histórica três 
correntes principais a respeito da natu­
reza jurídica da atividade desenvolvida 
pelo juiz na execução penal. Segundo a 
primeira, ele exerceria somente funções 
administrativas, não agindo na sua mis­
são jurisdicional.1 Outra orientação, con­
siderando serem dois os aspectos essen­
ciais da execução criminal: a expiação 
da pena feita intramuros, nos estabele­
cimentos carcerários, e a processualização 
dos incidentes, conclui que o juiz tem 
papel administrativo no fiscalizar e acom­
panhar os trabalhos desenvolvidos nas 
penitenciárias, mas nos incidentes profe­
re decisões tipicamente jurisdicionais.2 

Mais recentemente, ganha prestígio uma 
terceira posição: o juiz, como sujeito 
principal da relação jurídica processual 
executiva, exerce atividade de natureza 
jurisdicional.3 

É certo que diminuiu, e de maneira 
sensível, entre os processualistas a pre­
ocupação em distinguir atividades admi­
nistrativas de jurisdicionais. Foi ela, 
durante longo tempo, razão de intensos 
estudos e debates, mas perdeu significa­
tivo espaço nas atuais inquietações da 
doutrina. Reflexo, sem dúvida, de mu­
dança de postura: não constitui mais 
cogitação primordial dos processualistas 
a fixação de conceitos, a sistematização, 
classificação, diferenciação dos institutos, 
tarefa que se justificou na longa fase de 
consolidação científica do direito proces­
sual e de seu aprimoramento como ramo 
do saber jurídico; domina agora entre os 
estudiosos a preocupação em descobrir 
instrumentos e mecanismos para tomar 
efetiva a contribuição advinda de suas 
construções teóricas para a melhor atu­
ação concreta do direito. Ademais, con­
forme bem salientou Dinamarca, o em­
penho em diferenciar a atividade 
jurisdicional da administrativa era resso-
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nância de interpretação ortodoxa da te­
oria clássica da tripartição dos poderes do 
Estado, mas, agora, evidencia-se que, na 
realidade, o poder é um só, sendo "uma 
inerência do Estado", apresentando-se a 
jurisdição como "uma das expressões" 
desse poder.4 

Mas, apesar disso, entendemos ser 
ainda relevante examinar o problema da 
natureza jurídica da atividade do juiz na 
execução penal. Não tanto em face de um 
fatigante objetivo meramente teórico,5 

mas principalmente em razão de outro 
mister: evidenciar que a execução penal 
e jurisdicional representa, antes de tudo, 
admitir a existência de um processo de 
execução cercado das garantias constitu­
cionais, marcado pela presença de três 
sujeitos principais dotados de poderes, 
deveres, direitos, obrigações e, por con­
seguinte, implica em aceitar que o con­
denado é titular de direitos. Mais impor­
tante, portanto, do que a própria afirma­
ção da jurisdicionalidade da execução é 
a verificação dos primordiais reflexos 
decorrentes do fato de ser ela atividade 
jurisdicionalizada: garantia de um devido 
processo legal, no qual se assegura o 
contraditório entre as partes e a impar­
cialidade do órgão judiciário. 

2. Argumentos contra a tese jurisdicio­
nalista 

Vários têm sido os argumentos postos 
pelos que negam ser jurisdicional a 
execução penal. Foram eles arrolados por 
Marrone, em interessante artigo a respei­
to do tema;6 entre eles, importa destacar 
os seguintes: 

- o juiz, exceto nos incidentes, du­
rante toda execução, exerce apenas ati­
vidade de vigilância, de controle sobre os 
atos da autoridade administrativa, ou 
toma medidas tendentes a permitir a 
ressocialização do condenado, atuando 
enfim o comando emergente, mas não 
decide, não resolve questões: 

- a execução penal é de exclusiva 
competência do Ministério Público, que, 

nessa função, age como órgão do Poder 
Executivo; 

- o sentenciado é submetido à exe­
cução forçada, sendo obrigado a cumprir 
a pena independentemente de sua von­
tade, não lhe sendo em decorrência ou­
torgados direitos subjetivos na execução, 
e, mesmo que se admitissem alguns 
direitos, quando devessem ser reconhe­
cidos, ou quando houvesse de ser resol­
vida controvérsia a respeito deles, isto 
aconteceria em um incidente, onde se 
admite atividade jurisdicional. 

- a execução penal difere da civil, 
porque nesta a vontade do obrigado tem 
importância, enquanto naquela tudo su­
cede sem concurso da vontade do con­
denado ou do interessado. 

Todavia, não convencem tais argumen­
tos. 

O fato de ser a execução penal forçada 
não é razão para considerá-la não 
jurisdicional. Os estudos atuais salientam 
a superação de conceitos que impediam 
ver na execução atividade jurisdicional. 
Assim, ressalta Dinamarca que "era 
natural que a jurisdição não poderia 
abranger as atividades executivas, para 
juristas ligados a sistemas que conside­
rassem a função jurisdicional como 
dirigida à justa composição da lide, à 
aplicação de sanções, à emissão de juízos, 
à produção de comandos concretos, ao 
acertamento de relações jurídicas, à re­
solução de controvérsias, à descoberta da 
verdade (escopos esses que, pelos própri­
os enunciados, seriam atingidos com o 
simples processo de conhecimento)".7 

Outro é agora o entendimento. Admite­
se como atividade jurisdicional não so­
mente aquela consistente em declarar e 
atuar a vontade da lei ao caso concreto, 
mas também a que leva o juiz a adotar, 
de ofício ou devido pedido da parte 
vencedora, providências para que o co­
mando da sentença seja realidade, se 
tome efetivo.8 Inexpressiva seria mesmo 
a função jurisdicional do Estado, se após 
ser julgada procedente a ação, não pu-
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desse a sentença ser objetivo de execução 
quando não fosse cumprida espontanea­
mente ou quando, em determinados pro­
cessos como os criminais, não fosse 
possível ser imposto coativamente o seu 
cumprimento. Enfim, o fato de ser o 
condenado submetido ao cumprimento 
da pena contra a sua vontade não é 
motivo para se afastar da execução penal 
o seu caráter jurisdicional, pois também 
aqui aparece como atividade tendente a 
satisfazer o comando emergente do pro­
cesso condenatório. 

Por outro lado, o fato de o juiz da 
execução penal exercer vigilância sobre 
os órgãos administrativos e particulares 
encarregados de controlar o cumprimento 
da pena privativa em estabelecimentos 
penitenciários, de medidas de segurança 
em hospitais ou casas de tratamento, ou 
incumbidos de fiscalizar o cumprimento 
de obrigações impostas ao condenado na 
suspensão condicional da pena privativa, 
no livramento condicional, na pena 
restritiva de direitos, não significa que 
não exerça atividade jurisdicional. Ainda 
que não esteja, ao exercer atividades 
fiscalizadoras, propriamente decidindo, 
resolvendo questões, estará agindo para 
que a satisfação do comando condenatório 
se realize nos limites da lei e da sentença. 
Estará enfim procedendo em total con­
sonância com o disposto no art. 1 º da Lei 
de Execução Penal: "a execução penal tem 
por objetivo efetivar as disposições da 
sentença ou decisão criminal e proporci­
onar condições para a harmônica integração 
social do condenado e do internado". 
Ademais, mesmo que não se visualizasse 
na atividade fiscalizatória do juiz caráter 
jurisdicional, seria ela atuação excepcio­
nal, pois a regra é o juiz da execução 
proferir decisões tendentes a garantir os 
direitos do preso e a evitar desvios no 
cumprimento da pena. 

Não é mais possível aceitar afirmações 
de que o condenado não tem direitos, que 
não pode manifestar a sua vontade, de-

vendo se submeter passivamente à exe­
cução da pena. Está ele sujeito à execu­
ção forçada, mas não fica entregue aos 
caprichos e abusos dos órgãos dela en­
carregados. Anabela Miranda Rodrigues 
acentua bem que houve, contra a situação 
antes existente, "um vasto movimento 
legislativo", que subtraiu o recluso "ao 
arbítrio da administração", como é res­
saltado por Wurterbnerger e H. Muller­
Dietz em relação à Alemanha, por Bettiol 
quanto à Itália e, sobre a França, pelo 
escrito Méthodes Modemes de Traitement 
Pénitentiaire. Continua: "Se bem que o 
reconhecimento de tal garantia na gene­
ralidade dos países seja recente, marca 
essa tendência um movimento de vira­
gem na compreensão da posição jurídica 
do recluso, ao mesmo que lhe restitui a 
sua autêntica dimensão de ser humano: 
o indivíduo recluso toma-se verdadeiro 
sujeito de direito que lhe demarcam a 
fronteira da humanidade", sendo que a 
humanização de que hoje se fala em 
direito penitenciário tem a ver, não com 
o adoçar de costumes e, conseqüente­
mente, das condições de detenção, ou­
trossim com a afirmação do recluso como 
sujeito de direitos ou, se preferirmos, 
como sujeito de execução".9 

Já estão em declínio sistemas que não 
prevêem um juiz ou tribunal de execução 
penal, e, por isso, o argumento de que a 
execução cabe exclusivamente ao Minis­
tério Público, se podia antes ter algum 
significado, agora perdeu inteiramente sua 
razão de ser. 

Na realidade, de todos os argumentos 
trazidos pelos que negam a existência de 
atividade jurisdicional na execução penal, 
só um, pela sua relevância e profundi­
dade, merece ainda estudo mais acurado. 
Consiste na afirmação de que a atividade 
judicial na execução penal é de tonali­
dade administrativa e só tem matiz 
jurisdicional nos incidentes. Necessário, 
contudo, para melhor exame dessa afir­
mação, antes verificar o conceito de 
incidente processual. 
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3. O conceito de incidente.10 

É preciso distinguir entre três figuras 
jurídicas: o incidente processual, a ques­
tão incidental e o procedimento incidental, 
tendo havido grande confusão a respeito 
deles. 

A idéia central é a de questão incidental, 
base para a fixação dos outros dois 
conceitos. Questão é o ponto duvidoso 
ou controvertido. Pode haver questão 
relativa ao direito de ação, questão de 
ordem processual e questão de mérito. 

Questão incidental, por outro lado, é 
aquela que surge no processo, cai sobre 
ele, ocasionando alterações no caminho 
procedimental. É acessória em relação à 
questão principal, pois depende de que 
haja processo para existir. Constitui 
ademais um "acidente" no percurso pro­
cessual, pois produz mudanças no seu 
trajeto, ao exigir para sua resolução a 
prática de novos atos, diversos dos que 
eram previstos para sua normal tramitação. 
Dessa forma, é essencial para uma ques­
tão ser incidental que ela ocasione algu­
ma alteração no desenvolvimento do 
processo, seja um alongamento do pro­
cedimento principal, seja a instauração de 
um procedimento colateral. A questão 
incidental será o objeto de conhecimento 
do juiz, a matéria a ser resolvida. A 
alteração no processo constituirá ou o 
"incidente" ou o "procedimento inciden­
tal". 

A questão incidental pode levar por­
tanto ao surgimento de "momento novo" 
no processo para sua solução, sem ne­
cessidade de instauração de um procedi­
mento colateral. O incidente constitui 
esse momento novo, formado de um ou 
mais atos não inseridos na seqüência 
procedimental, e que serve para a decisão 
da questão incidental ou, às vezes, tão 
somente para o exame dos pressupostos 
de admissibilidade da questão incidental. 

Por outro lado, pode ocorrer que, para 
a resolução da questão incidental, haja 
necessidade de procedimento outro, cons-

tituído de nova série de atos ou fases, e 
que se forma ao lado do procedimento 
principal. Corresponde ao procedimento 
incidental 

4. O incidente de execução 

Quando a doutrina, entre os que de­
fendem a teoria mista, fala em "inciden­
tes de execução", está na realidade que­
rendo dizer "procedimentos incidentais 
de execução": haveria um processo ad­
ministrativo de execução, ao lado do qual 
seriam instaurados procedimentos inci­
dentais jurisdicionalizados. 

Com o esclarecimento a respeito dos 
conceitos de incidente, questão incidental 
e procedimento incidental e a ressalva 
acima, verifiquemos se é correta a afir­
mação de que só existe jurisdição nos 
incidentes, ou seja, nos procedimentos 
incidentais. 

Essa conclusão não é verdadeira. Há 
decisões jurisdicionais nos procedimen­
tos principais de execução e nos proce­
dimentos incidentais, o que ficará bem 

,evidenciado no estudo de tais procedi­
mentos a ser feito no item 8. 

Mas, tome-se apenas um exemplo 
referente à execução da pena de multa, 
prevista nos arts. 164 a 170 da LEP. 
Quando o juiz, após o condenado ter sido 
citado para, no prazo de dez dias, pagar 
o valor da multa ou nomear bens à 
penhora (art. 164), tem diante de si 
requerimento do condenado, feito com 
base no art. 169, para pagamento em 
prestações mensais e sucessivas, ele 
proferirá a decisão no procedimento 
principal, sem necessidade de instauração 
de procedimento incidental. Cuida-se de 
decisão prevista pela lei dentro do regular 
desenvolvimento da relação jurídica pro­
cessual. Quando muito poderá ocorrer 
mero desvio do procedimento principal 
para a realização das diligências previstas 
no § 1°, do art. 169. Assim, a decisão 
sobre o pagamento parcelado da multa 
não é proferida em procedimento 
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incidental, ou, como diz a doutrina cor­
rentemente, em incidente de execução 
penal 

5. A inexistência de jurisdição na 
execução penal: posição de Chiovenda 

Muito se discutiu e escreveu sobre o 
elemento que caracterizaria a atividade 
jurisdicional, servindo para distingui-la da 
atividade administrativa, não sendo aqui 
o momento de repassar as diversas cons­
truções teóricas a respeito.II Predominou 
no meio jurídico brasileiro a lição de 
Chiovenda. Segundo o renomado autor, 
é o caráter substitutivo da jurisdição que 
a identifica e a diferencia da atividade 
administrativa. Diz ele que, na jurisdição, 
o Estado substitui por uma atividade sua 
a atividade das partes. Essa substituição 
existiria tanto no processo de conheci­
mento como no de execução. Aqui, con­
tudo, ensina: "E quanto à atuação defi­
nitiva da vontade verificada, se se trata 
de uma vontade só exeqüível pelos órgãos 
públicos, tal execução em si não é juris­
dição: assim, não é jurisdição a execução 
da sentença penal. Quando, porém, se 
trata de uma vontade da lei exeqüível pela 
parte em causa, a jurisdição consiste na 
substituição, pela atividade material dos 
órgãos do Estado, da atividade devida, 
seja que a atividade pública tenha por fim 
constranger o obrigado a agir, seja que 
vise ao resultado da atividade. Em qual­
quer caso, portanto, é uma atividade 
pública exercida em lugar de outrem".I2 

Assim, segundo Chiovenda, não have­
ria que se falar em jurisdição na execução 
penal. 

Todavia, a identificação da jurisdição 
pela "substitutividade" e a forma como 
é apresentada essa "substitutividade" por 
Chiovenda constituem objeto de profun­
das críticas. 

Incisivo Galeno Lacerda, para quem 
essa "tese absolutamente insatisfatória 
não só explica a natureza jurisdicional 
dos processos mais relevantes, que tive-

ram por objetivo conflitos sobre valores 
indisponíveis, cuja solução não se pode 
alcançar pela atividade direta das partes 
(processo penal, processo civil inquisitório 
- ex.: nulidade de casamento), senão 
que deixa in albis também o porquê da 
natureza jurisdicional das decisões sobre 
questões de processo, especialmente 
daquelas que dizem respeito à própria 
atividade do juiz, como as relativas à 
competência e suspeição, onde jamais se 
poderá vislumbrar qualquer traço de 
"substitutividade" a uma atuação originá­
ria, direta e própria das partes".I3 

Dinamarca, por outro lado, ressalta que 
"a sobrevivência da crença na jurisdição 
como atividade secundária" representa 
resíduo de posições privatistas dentro do 
direito processual, pois "isso tem sentido 
quando se cuida de relações jurídicas 
regidas pela disponibilidade."I4 Depois, 
dizendo que não parece ter Chiovenda 
pretendido "associar muito intimamente 
o caráter substitutivo com o caráter se­
cundário, ou muito menos assimilar o 
primeiro no segundo (tanto que indica 
caso de substituição em que visivelmente 
inexiste o caráter secundário: a separação 
judicial)", admite a substitutividade "mes­
mo naqueles casos em que a jurisdição 
é ativiclade primária, ou seja, naqueles 
casos em que se têm as chamadas sen­
tenças constitutivas necessárias (separa­
ção judicial, divórcio, destituição do 
pátrio-poder), nas condenações criminais 
etc.: o juiz substitui alguma atividade dos 
interessados pela sua, seja porque alguma 
conduta devida foi omitida, seja porque 
a lei impede a satisfação voluntária, seja 
ainda em todos os casos de demandas 
improcedentes."15 

Na revisão que Zanzucchi, Calmon de 
Passos e Ovídio Baptista fazem ao con­
ceito de substitutividade de Chiovenda, 
entendem que ela se revelaria no fato de 
manter-se o juiz como terceiro imparcial 
em relação ao objeto do processo. I6 De 
certa forma, também Cândido Dinamarca 
parece, em parte, admitir essa idéia; após 
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dizer que a substitutividade "está implí­
cita na afirmação da pacificação e atu­
ação da vontade concreta da lei como 
escopos da jurisdição", continua: "parece 
evidente que só se pensa em atuar a 
vontade concreta da lei, como escopo 
institucionalizado, enquanto se pensa 
também em órgãos predispostos a isso, 
e não nas próprias pessoas envolvidas no 
conflito (a imparcialidade é elemento que 
hoje se associa indissoluvelmente à ju­
risdição )". 17 

Nesse contexto, levando-se em conta 
a posição de que a jurisdição, como 
atividade substitutiva, revela-se não es­
sencialmente com atividade secundária 
mas imparcial, ela estará presente na 
execução penal, assim como está na 
execução civil. O juiz deve agir com 
imparcialidade, buscando que a execução 
da pena se faça nos limites da condena­
ção e que se concretizem os objetivos da 
lei. Haverá, em sua atuação, substitutivi­
dade na medida em que, ao proferir 
decisões, imporá a vontade da lei, resol­
vendo em concordância ou não com o 
interesse das partes.18 

6. A execução penal em face de novas 
tendências na distinção entre atividade 
jurisdicional e administrativa 

A verdade é que a doutrina não con­
seguiu se pacificar e identificar um ele­
mento que, por si só, pudesse satisfato­
riamente distinguir sempre a atividade 
jurisdicional da administrativa. Nem 
mesmo a imparcialidade, posta para es­
clarecer melhor a idéia de substitutividade, 
serve a tal fim, pois difícil dizer, por 
exemplo, que, nos processos administra­
tivos disciplinares, a Administração pos­
sa agir de maneira parcial ao julgar as 
faltas de seus funcionários, ou mesmo 
que, certos tribunais, não judiciais, como 
o Tribunal de Impostos e Taxas ou o 
Tribunal Desportivo, não devem agir 
com imparcialidade. 

Assim, manifestam-se novas tendências. 

Uma delas consiste em apontar um 
elemento distintivo como principal, mas, 
ao mesmo tempo, indicar outros que 
supririam eventual deficiência sua para 
distinguir, por si só, a atividade 
jurisdicional da administrativa em deter­
minadas hipóteses. De certa forma, é o 
que se encontra em Ovídio Baptista, o 
qual, além do elemento principal da 
imparcialidade, diz que há outro impor­
tante para identificar o ato jurisdicional: 
"é praticado pela autoridade estatal, no 
caso pelo juiz, que o realiza por dever 
de função, ou seja, o juiz ao aplicar a 
lei ao caso concreto pratica essa atividade 
como finalidade específica de seu agir, 
ao passo que o administrador deve de­
senvolver a atividade específica de sua 
função tendo a lei por limite de sua ação, 
cujo objetivo não é a aplicação simples­
mente da lei ao caso concreto mas a 
realização do bem comum, segundo o 
direito objetivo."19 Na mesma linha Cintra, 
Grinover e Dinamarca afirmam que para 
a caracterização da jurisdição, bastariam 
dois elementos extraídos da teoria de 
Chiovenda, ou seja, a substitutividade e 
o escopo de atuação do direito; todavia, 
em seguida, arrolam outras características 
da jurisdição: lide, inércia, definitividade. 20 

Ainda, começa a se manifestar outra 
tendência, consistente em distinguir as 
atividades administrativa e jurisdicional 
numa perspectiva nova, funcional, mais 
próxima da visão daqueles que ressaltam 
a idéia de efetividade do processo. Neste 
sentido, Dinamarca; segundo ele o que 
identifica e distingue a jurisdição é sua 
destinação aos casos concretos, associada 
aos objetivos que dela se espera como 
função do Estado, sendo "estéril e 
metodologicamente mal endereçada a 
obsessão pela busca de distinções muito 
significativas entre a jurisdição e a legis­
lação, ou entre ela e a administração."21 

De certa forma, assim também Gaito, 
que, ao examinar a execução das penas 
privativas e das medidas de segurança em 
face das normas 96 e 98 da Lei Delegada 
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de 1987, que nortearam a elaboração do 
CPP Italiano de 1988, enuncia caracte­
rísticas que seriam essenciais para impri­
mir a nota de jurisdicionalidade a um 
modelo legal; para isso deveria ser "ca­
racterizado pela autonomia do juiz, pela 
amplitude do contraditório e pelo papel 
de parte do Ministério Público", e, além 
de tudo, marcado pela presença de um 
'juiz verdadeiramente imparcial".22 

Enfim, também nessas perspectivas 
difícil negar que haja jurisdição na exe­
cução penal. A atividade aí desenvolvida 
pelo juiz, marcada pela imparcialidade, 
visa tomar realidade a vontade da lei 
consignada na sentença condenatória, 
cumprindo;se assim comando que dela 
emergiu. E substitutiva, na medida em 
que sobrepõe a vontade da norma às 
vontades das partes ou interessados. 
Funcionalmente, o juiz age, dentro dos 
limites da sentença condenatória, para 
serem atingidos os escopos· próprios da 
execução penal, principalmente o escopo 
de que o cumprimento da pena seja feito 
num itinerário crescente de individuali­
zação em consonância com os progressos 
de ressocialização apresentados pelo pre­
so. Visa-se, com essa ressocialização, 
uma melhor situação para o condenado 
e também maior proteção à sociedade 
que não mais se sentiria ameaçada pelo 
perigo de novos crimes.23 

7. Os sujeitos principais do processo de 
execução penal 

Firmada a posição de que há um 
processo de execução jurisdicionalizado 
e admitindo-se que, para a existência de 
um processo, necessária se faz a con­
jugação de dois elementos - relação 
jurídica e procedimento - extrai-se 
importante ilação: há também no proces­
so de execução uma relação jurídica 
com três sujeitos principais ligados por 
vínculos diversos e, necessariamente, 
um procedimento que se desenvolve em 
contraditório. 

Os três sujeitos principais da relação 
jurídica são facilmente identificáveis: o 
juiz, o Ministério Público e o condenado. 

O Ministério Público e o condenado 
são partes,24 cada um velando por de­
terminado interesse. Quer o primeiro 
que se efetive o comando da sentença 
condenatória e que a ressocialização do 
sentenciado seja feita sem prejuízo à 
garantia social. O sentenciado deseja 
que: a execução não ultrapasse os limites 
do julgado penal e lhe sejam garantidos 
todos os direitos assegurados pela lei, 
tais como a progressão da pena, a saída 
temporária, a freqüência a escolas etc ... 25 

O juiz, de maneira imparcial,26 deve, 
durante o desenvolvimento da execução, 
de ofício, a requerimento das partes ou 
de outras pessoas legitimadas, cuidar 
para que o processo siga de forma 
regular, de modo a ser garantida efetiva 
participação das partes, com observância 
do contraditório, do direito de defesa, do 
direito à prova, tudo com o escopo de 
que, num processo justo, seja cumprida 
a sentença condenatória e possam ser 
atingidos os fins objetivados pela lei de 
execução penal. 

8. Os procedimentos principais e inci­
dentais da execução penal 

Já lembramos anteriormente que po­
dem haver, no processo de execução, 
procedimentos principais e procedimen­
tos incidentais. Mais ainda, dissemos no 
item anterior que a existência de um 
procedimento principal, ao lado de outros 
incidentais, é dado essencial para se 
concluir que existe um processo de 
execução penal jurisdicionalizado. 

Nem sempre aparece tão nítido o 
procedimento principal, e, às vezes, são 
poucos os atos que o caracterizam. 

Verifiquemos, ainda que de forma 
sucinta, os procedimentos principais na 
execução das diversas penas e alguns 
procedimentos incidentais possíveis de 
ocorrer. 
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Na condenação por multa, requerida 
pelo MP a citação do condenado para 
pagar ou nomear bens à penhora (art. 164 
caput) e decorrido o prazo sem pagamen­
to, será realizada a penhora (art. 164, § 
1 º), seguindo-se segundo o que dispuser 
a lei processual civil (arts. 164, § 2° e 
165). Haverá procedimento incidental na 
hipótese de conversão da pena de multa 
em detenção (art. 182). 

Na pena privativa de liberdade, o 
procedimento principal se caracteriza pelos 
seguintes atos: recebimento da guia de 
recolhimento (arts. 105 e 106); liquida­
ção da pena e fixação de regime em caso 
de várias condenações (art. 111); 
intimação das partes sobre a liquidação; 
evolução progressiva pelos diversos re­
gimes, sendo que, antes de cada decisão 
sobre a mudança de regime, deverão se 
manifestar o MP e o preso, este através 
de advogado, e, quando necessário, deve 
ser colhido o parecer da Comissão Téc­
nica de Classificação e realizado o exame 
criminológico (art. 112); livramento con­
dicional (arts. 131-148); expedição de 
alvará de soltura, devido cumprimento ou 
extinção da pena (art. 109). Procedimen­
tos incidentais possíveis serão os referen­
tes às autorizações de saída (arts. 120-
125), remição (arts. 126-130), conversão 
da pena privativa em restritiva (art. 180), 
substituição da pena privativa por medida 
de segurança (art. 183), regressão de 
regime (art. 118). 

Na suspensão condicional da pena 
privativa,27 o procedimento é bem sim­
ples: inicia-se com o registro sigiloso da 
sentença condenatória com a nota de 
suspensão e especificação das condições 
impostas (art. 163 caput),28 seguindo-se 
a intimação para a audiência de adver­
tência, a realização desta (art. 161), e, 
após decorrido o tempo do peóodo de 
prova, oitiva do MP, declaração da 
extinção da punibilidade referida no art. 
82 do CP, averbação à margem do 
registro ( art. 163, § 1 º). Incidentes exis-

tirão quando houver revogação da sus­
pensão ou prorrogação do prazo. 

Na pena restritiva de prestação de 
serviços à comunidade, transitada em 
julgado a sentença condenatória, o pro­
cesso será instaurado de ofício pelo juiz 
da execução29 ou em atenção a requeri­
mento do MP (art. 147 caput da LEP), 
devendo ele "designar a entidade ou 
programa comunitário ou estatal, devida­
mente credenciado ou convencionado, 
junto ao qual o condenado deverá traba­
lhar gratuitamente", procedendo-se, em 
seguida, a "intimação do condenado, 
cientificando-o da entidade, dias e horá­
rio em que deverá cumprir a pena" (art. 
149, II, da LEP), iniciando-se o cumpri­
mento da pena a partir da data do 
primeiro comparecimento (art. 149, § 2°), 
sendo que, mensalmente, o juiz exami­
nará relatórios encaminhados pela entida­
de beneficiada com a prestação de ser­
viços (art. 150). Cumprida a pena, será 
declarada a sua extinção, oficiando-se à 
entidade perante a qual o condenado 
deveria comparecer para prestar serviços. 
Poderão surgir incidentes referentes às 
alterações nas condições de local e ho­
rário de trabalho, ou seja, na forma de 
cumprimento da pena (art. 148). Ainda, 
poderá haver incidente de conversão da 
pena restritiva em pena privativa nas 
hipóteses do art. 181, § 1 º. 

A instauração do processo, em caso de 
limitação de fim de semana, também 
poderá ser de ofício ou a requerimento 
do MP (art. 147), e, da mesma maneira, 
será o condenado intimado, dando-se-lhe 
ciência do local, dia e horário em que 
deverá cumprir a pena (art. 151), come­
çando o cumprimento da pena a partir da 
data do primeiro comparecimento (art. 
151, parágrafo único); segue o processo 
com o exame mensal dos relatórios en­
caminhados pelo estabelecimento desig­
nado para cumprimento da pena (art. 
153). Cumprida a pena, será expedido 
alvará de soltura, declarando-se a sua 
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extinção. Haverá incidente quando o juiz 
modifique a forma de cumprimento da 
pena (art. 148). Ainda, poderá ocorrer o 
incidente de conversão da limitação de 
fim de semana em pena privativa (art. 
181, § 2°). 

Quanto à pena restritiva de interdição 
temporária de direito, o processo é ins­
taurado pelo juiz de execução de ofício 
ou a requerimento do MP (art. 147), 
devendo o juiz comunicar à autoridade 
competente a pena aplicada (art. 154 
caput), procedendo-se à intimação do 
condenado (art. 154 caput). Necessárias 
serão outras providências conforme a 
espécie de interdição imposta (art. 154, 
§ 1 º e 2º). Poderá acontecer incidente de 
conversão em pena privativa (art. 181, § 
3º). 

Na medida de segurança, o procedi­
mento contêm os seguintes atos: expedi­
ção de guia de internação (arts. 171-173), 
ciência ao MP da guia (art. 173, § 1°), 
verificação da cessação da periculosidade 
após decurso do prazo mínimo (art. 175), 
com oitiva das partes a respeito do 
relatório e laudo psiquiátrico (art. 175, I, 
II e ill), decisão de desinternação ou 
liberação condicional (arts. 178 da LEP 
e 97, § 3° do CP) e, ao final, com novas 
manifestações das partes, extinção da 
medida. A seqüência exposta pressupõe 
que haja cessação de periculosidade, mas, 
se ela não ocorrer após o prazo mínimo, 
outros exames poderão ser realizados, 
repetindo-se os atos antes referidos: oitiva 
das partes a respeito do relatório e laudo 
psiquiátrico (art. 175, I, II e ill), decisão 
de desinternação ou liberação condicio­
nal (arts. 178 da LEP e 97, § 3° do CP), 
manifestação das partes e extinção. 

São ainda incidentes da execução penal 
o excesso ou desvio de execução (art. 
185), a anistia e o indulto (arts. 187-193). 

É estabelecido um procedimento-tipo 
para a decisão dos incidentes (arts. 194-
197), mas que se aplica também 
subsidiariamente aos procedimentos prin­
cipais, em qualquer fase, quando não 

houver previsão expressa de outro rito. 
Assim, por exemplo, no procedimento 
relativo ao cumprimento da pena priva­
tiva, nas diversas etapas da progressão de 
regime, antes de cada decisão judicial 
deverão ser seguidos os arts. 195 e 196. 

O recurso do art. 197 aplica~se a todas 
as decisões proferidas pelo juiz da exe­
cução, seja em procedimentos principais 
ou incidentais. 

9. A adaptação da sentença condena­
tória às exigências da execução penal 

Antes, quando se considerava ser a 
execução penal atividade não jurisdicional, 
argumentava-se que as decisões proferi­
das durante o seu curso não faziam coisa 
julgada material por terem cunho admi­
nistrativo. Mas, entendendo-se ser 
jurisdicional essa execução, necessário 
verificar se as decisões proferidas pelo 

_ juiz nos procedimentos principais . ou 
incidentais poderão produzir coisa julgada. 
Interessa, contudo, antes aludir à coisa 
julgada resultante da sentença penal 
condenatória, a qual, pela sua peculiari­
dade, permite adaptações durante o pro­
cesso de execução. 

Acentua Ada Pellegrini Grinover que 
"a sentença condenatória guarda natureza 
de sentença determinativa: sentença essa 
que, contendo implícita a cláusula rebus 
sic stantibus, autoriza o juiz a agir por 
eqüidade, operando a modificação obje­
tiva do julgado sempre que haja mutação 
nas circunstâncias fáticas"3º. Continua a 
ilustre professora: "A sentença determi­
nativa, que também se encontra no cam­
po não penal, transita em julgado e 
assume a qualidade própria da coisa 
julgada: mas, em obediência à cláusula 
que contém, é suscetível de revisão, nos 
casos expressamente autorizados em lei, 
exatamente por obedecer ao comando 
emergente da sentença e à cl~usula rebus 
sic stantibus nele contida. E assim que 
se explica, processualmente, o fenômeno 
das modificações da condenação penal 
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passada em julgado, no curso do proces­
so de execução."31 

Assim, pela sua própria natureza, a 
sentença condenatória penal será alterá­
vel por fatos novos. Mas, como será 
visto, tais mudanças não incidem sobre 
a parte declaratória, onde o juiz afirma 
a existência do crime, define a autoria, 
afasta causas excludentes, acolhe agra­
vantes e atenuantes. Ocorrerão somente 
nos capítulos que consubstanciam a 
especificação da condenação imposta ao 
sentenciado: espécie e qualidade de pena, 
tempo de prisão, regime de pena etc ... e, 
assim mesmo, quando não importem em 
prejuízo ao condenado. 

Em suma, pode-se dizer que a sentença 
condenatória poderá, com restrições, ser 
alterada durante a execução penal. O 
comando inicial condenatório pode ser 
adaptado às exigências de cada fase do 
processo de execução, ou aos incidentes 
que eventualmente venham a suceder. 
Todavia, por decorrência da coisa julgada 
penal, resultam limites à atuação 
jurisdicional do juiz da execução. 

10. Limites ao poder de decisão do juiz 
da execução penal 

A sentença condenatória transitada em 
julgado fixa os limites decisórios do juiz 
da execução penal. Poderá este proferir 
resoluções que adaptem o comando ini­
cial condenatório às exigências do cum­
primento da pena imposta. Excepcional­
mente, quando expressamente. autorizado 
por lei, poderá, sem agravar a situação 
do condenado, emitir ainda decisões que 
afetem a própria pena; assim, em casos 
de indulto, graça, unificação de penas, 
adaptação da lei nova mais benigna. No 
mais, a coisa julgada penal só será 
atacável mediante revisão ou habeas 
corpus: não poderá o juiz das execuções 
alterar as decisões do juiz do processo 
condenatório. 

Em síntese: o juiz pode, como regra, 
proferir decisões que representem exi-

gências decorrentes do cumprimento da 
pena, e, excepcionalmente, resoluções 
que alterem a própria pena imposta. No 
mais, estará limitado pela coisa julgada. 

Gianzi realizou interessante estudo 
sobre o que pode formar objeto de 
decisão do juiz da execução penal.32 

Estabelece uma regra geral de que toda 
questão, em princípio, pode ser proposta, 
exceto quando atingida pela preclusão ou 
quando não possa mais ser formulada.33 

O principal obstáculo, sublinha o autor, 
"está na coisa julgada: no sentido que não 
pode ser contestado, nem mesmo sob 
outro perfil, aquilo que no período 
congnitório foi objeto de decisão",34 e 
que só pode ser examinado através dos 
remédios extraordinários de impugnação·35 

Arrola então as questões que não podem 
ser resolvidas na execução penal: ineren­
tes à modalidade do fato constitutivo do 
crime e às circunstâncias agravantes ou 
atenuantes; relativas à qualificação jurí­
dica adotada na sentença; atinentes à 
determinação da pena; relacionadas a 
vícios formais das precedentes fases 
processuais;36 referentes à inadmissibili­
dade, à decadência pela inobservância de 
um prazo peremptório,37 às condições de 
punibilidade ou de procedibilidade;38 

relativa à subsistência de causa de extinção 
do crime preexistente ao julgado e não 
levantada em sede de cognição. Também, 
não seria possível, segundo o citado 
autor, examinar questão atinente à nuli­
dade da intimação da sentença condena­
tória ou, em outras palavras, alusivas à 
validade da passagem em julgado da 
sentença.39 Aqui, contudo, o autor enten­
de que o incidente deveria se prestar à 
declaração de falta de um título idôneo,4° 
pois o incidente é, "ao menos inicialmen­
te, o insubstituível remédio contra uma 
situação antijurídica".41 

No sistema brasileiro, como já salien­
tado, as questões vedadas ao exame do 
juiz da execução penal, serão propostas 
em habeas corpus ou revisão criminal. 
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11. A declaração de extinção da 
punibilidade pelo juiz da execução 
penal 

À luz do que foi visto, interessante 
verificar, a título de ilustração prática dos 
limites dos poderes decisórios do juiz, 
quando pode declarar a extinção da 
punibilidade. 

Segundo o art. 66, II, da LEP, tem ele 
competência para declarar extinta a 
punibilidade. Mas não diz esse disposi­
tivo quando poderá fazer tal declaração. 

A partir das considerações do item 
anterior, cabível extrair uma regra básica: 
o juiz da execução penal só pode declarar 
a extinção da punibilidade por fatos 
posteriores à decisão proferida no proces­
so condenatório. Se a causa existia antes 
da sentença, competente para decidir a 
respeito seria o juiz do processo 
condenatório, ainda que dela não tivesse 
tomado conhecimento e, por isso, a 
desconstituição do provimento só poderá 
ser obtida mediante revisão criminal ou 
habeas corpus. 

Há diferença relevante entre uma e 
outra situação. Caso a declaração venha 
através de decisão do juiz da execução 
criminal por fato posterior ao trânsito em 
julgado da sentença, esta poderá subsistir, 
permanecendo seus efeitos penais e 
extrapenais. Mas, se a declaração for 
alcançada mediante revisão criminal, com 
desconstituição da sentença condenatória, 
esta desaparece, apagando-se também seus 
efeitos, penais e extrapenais. 

Ante o exposto, não pode o juiz da 
execução declarar extinta a punibilidade 
com base nas situações dos incs. N, V, 
VI, VII, VIII e IX, do art. 107 do CP. 
Em caso de morte (inc. I, art. 107 do CP), 
quando o evento ocorreu após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória, 
pode declarar a extinção da punibilidade; 
não, contudo, se a morte sucedeu antes, 
hipótese em que a declaração deverá ser 
obtida mediante revisão criminal. Quanto 
à retroatividade da lei que não mais 

considera o fato criminoso (inc. III, do 
art. 107 do CP) também importa distin­
guir: se a lei nova surge após a sentença 
condenatória ter operado a coisa julgada, 
cape ao juiz da execução penal aplicá­
la, sem prejuízo da utilização de habeas 
corpus quando ameaçada ou afetada a 
liberdade de locomoção; mas, sendo a lei 
anterior, o próprio juiz do processo 
condenatório deve realizar a declaração. 
Quando, já instaurado o processo de 
execução, houve anistia, graça ou indulto 
(inc. II do art. 107 CP) pode o juiz de 
execução declarar a extinção. 

12. A estabilidade das decisões que 
adaptam a condenação às exigências 
da execução penal 

O juiz da execução penal profere 
decisões atinentes ao cumprimento de 
determinada pena e, aqui, como visto, 
autorizado estará a fazer as necessárias 
adaptações do comando emergente da 
sentença condenatória. Quando essa adap­
tação represente alteração vantajosa para 
o condenado adquirirá a decisão estabi­
lidade e só poderá ser alterada ante fatos 
novos e nas hipóteses expressamente 
previstas. 

Dinamarca, falando em recrudescimen­
to das decisões e na estabilidade de seus 
resultados, acentua que "o grau mais 
elevado dessa estabilidade reside na coisa 
julgada material, autoridade que toma 
imutáveis os efeitos das decisões toma­
das, em sede jurisdicional, sobre preten­
sões sujeitas a exame; e a coisa julgada 
é particularmente estável, quanto à sen­
tença penal absolutória e, no cível, após 
o decurso in a/bis do prazo de 
rescindibilidade." Mas, acrescenta que 
isso "não significa, todavia, que só se dê 
o sobredito recrudescimento com relação 
a essa categoria de decisões. Existem as 
preclusões, que com intensidade variada 
atuam em processos de toda ordem." 
Lembra preclusões na execução civil em 
relação às decisões interlocutórias; nas 
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decisões a respeito do arquivamento do 
inquérito policial; nos provimentos gera­
dos em processos administrativos; nas 
decisões tomadas em sede legislativa.42 

Menciona também que a preclusão nos 
orocessos administrativos "é da mesma 
ordem da coisa julgada formal que se tem 
nos processos jurisdicionais, afastando-se 
porém da coisa julgada material."43 

Também as decisões proferidas pelo 
juiz das execuções criminais, se em favor 
do condenado, adquirirão esse recrudes­
cimento ou essa estabilidade durante o 
processo de execução, só podendo ser 
revertidas por eventos futuros expressa­
mente previstos em lei, e, de regra, 
mediante procedimento incidental com 
garantia de defesa e produção de prova. 
Assim, p. ex., se o preso progride do 
regime fechado para o semi-aberto, só 
poderá retomar ao regime anterior devido 
regressão nas hipóteses expressamente 
previstas em lei (art. 118 da LEP), 
devendo ser ouvido previamente, exceto 
quando a regressão decorra do simples 
fato de nova condenação que tome 
impossível o seguimento no regime mais 
favorável (art. 118, § 2°), sendo neces­
sária ainda a observância do art. 196. 

As decisões contra o condenado, que 
também representem alterações da sen­
tença condenatória ou reversões de van­
tagens obtidas já no processo executório, 
não impedem que ele venha a conseguir 
de futuro novamente o benefício perdido, 
desde que venha novamente a preencher 
os requisitos exigidos pela lei. Assim, se 
sofre uma regressão de regime, nada 
impede futura progressão, retomando à 
situação anterior. 

Ressalte-se, contudo, que as decisões 
representativas de alterações sobre a pena 
imposta na sentença condenatória, excep­
cionalmente autorizadas ao juiz da exe­
cução penal como as relacionadas com 
indulto, redução da pena, unificação de 
penas, adaptação da lei nova, diversas 
portanto daquelas relativas às adaptações 
ocorridas no cumprimento de determina-

da pena, terão maior estabilidade, adqui­
rindo força de coisa julgada material. 

13. O encerramento do pr~ de 
execução e a extinção da pena 

Cumprida a única pena imposta, ou, no 
caso de várias condenações ou cumulação 
de sanções, cumpridas as penas, encerra­
se o processo de execução. Em alguns 
casos, quando o juiz deve verificar a 
obediência a condições impostas ou o 
preenchimento de determinados requisi­
tos, impõe-se a declaração de extinção da 
pena. 

Tem sido praxe o juiz, em qualquer 
caso, declarar extinta a pena, e, se não 
percebida corretamente a natureza dessa 
declaração, pode ela dar margem a con­
clusões equivocadas. 

Exemplo significativo desse equívoco 
consistiu em determinado caso concreto 
ocorrido no Juízo das Execuções Crimi­
nais da Capital. Por engano foram clecla­
radas extintas as penas do condenado, 
determinando-se a expedição de alvará 
de soltura, quando, na realidade, resta­
vam cerca de oito anos de pena privativa 
a ser cumpridos. O Promotor de Justiça 
não recorreu, vindo contudo a descobrir 
depois o erro, pedindo nova liquidação; 
o Juiz, contudo, entendeu que a decisão 
declaratória de extinção das penas fizera 
coisa julgada material. Recorreu o Pro­
motor de Justiça. O Tribunal de Alçada 
Criminal, acolhendo o parecer da Procu­
radoria de Justiça, por nós elaborado, 
considerou inexistir coisa julgada, fun­
dando-se em vários pontos. Assim, a 
LEP distingue duas hipóteses: uma em 
que haverá extinção de pena, sendo 
necessária declaração judicial, e outra de 
simples cumprimento da pena em que há 
somente expedição de alvará de soltura 
e encerramento do processo de execução, 
tanto assim que, no art. 109, está con­
signado: "Cumprida ou extinta a pena, 
o condenado será posto em liberdade, 
mediante alvará do juiz, se por outro 
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motivo não estiver preso". Norma seme­
lhante existia no art. 685 caput do CPP. 
Há, portanto, duas situações distintas: 
cumprimento de pena e conseqüente li­
berdade; extinção da pena e conseqüente 
liberdade. Os casos de extinção de 
punibilidade, que exigem decisão 
declaratória, são os do art. 107 do CP 
(desde que competente o juiz da execu­
ção penal para a declaração) e outros 
previstos no CP e na LEP, sendo exem­
plos: expiração do prazo do livramento 
sem revogação (arts. 90 do CP e 146 da 
LEP); expiração do prazo da suspensão 
condicional sem revogação (art. 82 do 
CP); concessão de anistia (art. 187 da 
LEP); concessão de indulto (art. 192). 
Nestas hipóteses, o juiz, para decidir, 
deve verificar o preenchimento de requi­
sitos legais ou o cumprimento de con­
dições estabelecidas, e, por isso, há 
necessidade de pronunciamento jurisdi­
cional. Já quando é determinada expedi­
ção de alvará de soltura em face do 
cumprimento da pena o juiz não está 
decidindo, mesmo porque, dentro do que 
acima foi salientado, não poderia ele 
alterar a pena imposta na sentença con­
denatória, reduzindo-a ou aumentando-a. 
Não pode, assim, ainda que com anuência 
das partes, através de errônea declaração 
de extinção das penas, fazer com que um 
réu condenado a quinze anos cumprisse, 
por exemplo, dez anos. Estaria decidindo 
contra a coisa julgada formada pela 
sentença condenatória, fora dos limites 
de sua atividade jurisdicional.44 

Outra discussão interessante travou-se 
a respeito da prisão albergue domiciliar. 
Estando o réu em albergue domiciliar e 
transcorrido o tempo da pena, o Juiz da 
Execução Penal em São Paulo a decla­
rava extinta, determinando a expedição 
de alvará de soltura, sem ouvir o MP. 
Este normalmente recorria, sustentando a 
nulidade da decisão, seja pela falta de 
oportunidade de manifestação do MP 
seja porque necessário verificar se o 
condenado tinha cumprido regularmente 

as condições estabelecidas. Nos Tribu­
nais de São Paulo, contudo, prevaleceu 
o entendimento de que, cumprida a pena, 
nada mais podia ser feito, chegando-se 
a afirmar que a prorrogação de prazo só 
é possível no sursis. Correta, em parte, 
tal orientação. Cumprido tempo de pena, 
só restaria mesmo ao juiz expedir alvará 
de soltura, porque até então nada indi­
cava o contrário. Todavia, não serve 
invocar como fundamento a hipótese de 
prorrogação do prazo do sursis, pois 
nesta forma de cumprimento de pena ele 
está solto, submetido a condições, sendo 
necessária verificação de cumprimento 
das condições impostas para ser declara­
da extinta a pena. Aqui, cuida-se de caso 
de cumprimento de pena privativa em 
determinado regime, o aberto, assim como 
poderia o sentenciado resgatar a pena 
inteiramente em regime fechado ou en­
cerrar o processo no regime semi-aberto. 
Havendo cumprimento da pena privativa, 
basta a expedição de alvará de soltura. 
O MP não ficará, contudo, impedido de, 
tendo notícia posterior de fuga do réu -
ausência continuada de sua residência, 
que consistia no local de cumprimento da 
pena, morando p. ex. fora do país, ou até 
preso por outro crime - pedir nova 
liquidação das penas, devendo o conde­
nado cumprir o tempo faltante. Não 
poderia o condenado, só porque o juiz 
determinou a expedição de alvará de 
soltura, ou disse estarem extintas as 
penas, deixar de cumprir parte da pena 
imposta na sentença condenatória. 

14. O poder cautelar geral do juiz da 
execução penal 

Deve o juiz da execução penal ter 
poderes cautelares para que a pena seja 
corretamente cumprida, pois só assim 
poderão ser superadas determinadas situ­
ações que podem ocorrer, assim como as 
que a seguir são referidas. 

O condenado, em regime aberto ou 
semi-aberto, incorre em falta grave, vin-
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do, por exemplo, a cometer novo crime. 
O juiz da execução não pode determinar 
de imediato a regressão de regime, pois 
há necessidade de procedimento inciden­
tal, no qual serão ouvidos o sentenciado, 
o MP, e poderá ser admitida produção 
de prova. Mas, também não teria sentido 
deixar o réu na mesma situação, a fim 
de que, aproveitando-se de sua maior 
liberdade, possa continuar delinqüindo. 
Vem, por isso, sendo admitida a suspen­
são provisória do regime, antes mesmo 
da oitiva do condenado.45 

O juiz da execução penal verifica, 
através de incidente ou por outro meio, 
que há evidente engano a respeito da 
pessoa condenada e presa, a qual, sem 
dúvida alguma, não corresponde ao autor 
do crime. Imagine-se, p. ex., caso em que 
o verdadeiro agente, na realidade desco­
nhecido, usou documentos perdidos pela 
pessoa presa, assumindo falsa identidade; 
não houve ademais colheita de impressão 
datiloscópica que pudesse, de maneira 
rápida, evidenciar o engano: a situação 
só poderá ser regularizada através de 
revisão criminal, com desconstituição do 
título, ou, em determinados casos mais 
evidentes, mediante habeas corpus, o que 
acaba implicando no decurso de certo 
tempo. Presente assim o periculum in 
mora, se provado o fumus boni juris, 
deve o juiz, usando de seu poder cautelar 
geral, suspender o cumprimento do 
mandado de prisão até a decisão do writ 
ou da revisão, evitando-se que venha a 
ficar presa pessoa errada. 

Tanto para a primeira hipótese como 
para a segunda falta, contudo, dispositivo 
expresso que permita ao juiz adotar tais 
providências. Mas, possível entender que 
o art. 66, IV, da LEP, outorga-lhe, para 
situações especiais, J:l()der cautelar geral, 
pois só assim poderá, nos termos do 
mencionado dispositivo, "zelar pelo cor­
reto cumprimento da pena e da medida 
de segurança". 

No que se refere à hipótese de suspen­
são provisória do regime mais favorável, 

há ainda outro ponto em que pode se 
apoiar o magistrado. A LEP admite, em 
seu art. 145, no caso de livramento 
condicional, que, praticada outra infração 
penal, o liberado possa ser preso com 
suspensão do curso do livramento. Por 
aplicação analógica, à falta de preceito 
expresso, serviria esse dispositivo, ante a 
semelhança de situações, para embasar a 
suspensão provisória de regime quando 
o condenado praticasse nova infração 
penal. 
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